
é ASSEMBLEIA LEGISLATIVA V DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

PROJETO DE LEI PL./0211.0/2021 

Reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade 
do porte de armas de fogo ao atirador desportivo 
integrante de entidades de desporto legalmente 
constituídas nos termos do inciso IX do artigo 6° da Lei 
Federal nº 10.826, de 2003. 

Art. 1° Fica reconhecido, no Estado de Santa Catarina, 
o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte de armas de fogo ao 
atirador desportivo integrante de entidades de desporto legalmente constituídas 
nos termos do inciso IX do artigo 6° da Lei Federal nº 10.826, de 2003. 

Art. 2°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei 
e estabelecerá os critérios para sua implementação e cumprimento. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Sessões, 

.I 

Deputado Felipe Estevão 

( 

pedtente da Mesa 
Od-; ,l gf:, _I ~ oQ.l 

eputado Ric~r~o Alba 
1 o secreta no 

P
ág

in
a 

2.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

21
1.

0/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



iJA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
- DO ES.li\DO DE SANTACATAlZINA 

GABINETE DO DEPUTADO 
FELIPE ESTEVÂO 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem como objetivo 
reconhecer, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o risco da atividade e a 
efetiva necessidade do porte de arma do atirador desportivo, com o intuito de 
estar resolvendo um grave problema, que é o de atiradores desportivos não 
terem meio de defesa, no caso de serem atacados, e tantos outros 
deslocamentos que se fazem necessários em sua atividade, quando 
transportam bens de valores de grande interesse aos criminosos - armas e 
munições. 

Sendo assim, a Lei nº 10.826/2003 que instituiu o 
Estatuto do Desarmamento, em seu art. 6º, inciso IX, confere o porte de arma 
"para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas", na 
forma do regulamento daquela Lei. 

Ademais, o Decreto nº 5.123/2004, que regulamenta o 
Estatuto do Desarmamento, assevera em seu art. 32, caput, que "o Porte de 
Trânsito das armas de fogo de colecionadores e caçadores será expedido pelo 
Comando do Exército" e acrescenta, no parágrafo único do mesmo dispositivo, 
que "os colecionadores e caçadores transportarão suas armas desmuniciadas", 
mas silencia no que se refere aos atiradores desportivos. 

Desse modo, se os colecionadores e caçadores devem 
transportar suas armas desmuniciadas, valendo-se da interpretação contrario 
sensu os atiradores desportivos não são obrigados a fazer o mesmo, 
aplicando-se ao caso o art. 5º, inciso 11, da Constituição Federal, isto é, 
"ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de fel'. 

É válido salientar que, nos termos do art. 217, caput, da 
Constituição Federal, é dever do Estado brasileiro "fomentar práticas 
desportivas formais e não formais", e resta claro que o tiro esportivo é 
modalidade de grande importância no esporte nacional, merecendo, por 
conseguinte, especial proteção do poder público. 

Não obstante, os atletas do tiro esportivo vêm sendo 
vítimas do confuso arcabouço jurídico relativo às armas de fogo no Brasil, de 
modo a serem, até mesmo, submetidos à persecução criminal por conta de 
divergências interpretativas da legislação pelas autoridades administrativas e 
judiciárias, situação esta que, aliada a ideologias que pregam o complemento 
banimento das armas de fogo, acaba por criminalizar a prática do esporte. 

Nesse sentido, cabe mencionar, a título de ilustração, o 
caso de um tirador que foi preso e processado criminalmente por ter sido 
abordados por agentes policiais ao retornar do clube de tiro, portando arma e 
munição, devidamente registradas e acondicionadas separadamente, no 
interior de um veículo de sua propriedade, tendo sido absolvido, 
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&A ASSEMBLEIA LECISLATIVA 
- DO EST1\DO DE SANTACAIARINA 

GABINETE DO DEPUTADO 
FELIPE ESTEVAO 

o 
posteriormente, pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que entende 00~~:-. 
aplicar-se aos praticantes do tiro esportivo um arcabouço normativo 
diferenciado, que lhes permite o transporte de armas de fogo e de muniçãe , 
necessários que são para a prática desportiva. 

Com efeito, cumpre consignar que os atiradores 
esportivos já preenchem os requisitos legais exigidos para a concessão de 
porte de arma de fogo, a saber: capacidade técnica e aptidão psicológica, 
razão pela qual foram incluídos no rol do art. 6° da Lei Federal nº 10.826, de 
2003, que define as categorias em relação as quais é devido o porte de armas 
de fogo, sendo descabida, neste caso, a exigência de demonstração de "efetiva 
necessidade", que decorre das próprias atividades desempenhadas pelos 
atletas. 

Por fim, é preciso adotar medidas legislativas com o 
escopo de pôr termo, em caráter definitivo, à insegurança jurídica existente 
quanto ao porte dos atiradores. desportivos, de modo a deixar claro, no texto 
da lei, o seu direito de manter e portar armas municiadas, providência 
necessária para assegurar não somente sua integridade física, mas, 
igualmente, a segurança do seu acervo de armas de fogo. 

Com base nessas razões, fundamentamos e 
apresentamos este Projeto de Lei e solicitamos aos nobres pares que 
deliberem pela sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

1# ~;1) ,,_-· 
-~fl 

,/ , 
Deputado Felipe Estevão 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃOE JUSTIÇA   

1  

 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI No 211.0/2021 

 
 

EMENTA: Reconhece o risco da atividade e a 
efetiva necessidade do porte de armas de fogo 
ao atirador desportivo integrante de entidades 
de desporto legalmente constituídas nos 
termos do inciso IX do art. 6º da Lei federal nº 
10.826, de 2003. 

 
AUTOR: Deputado Felipe Estevão 
 
RELATOR: Deputado Coronel Mocellin 

 
 
 
Cuida-se de projeto de lei de origem parlamentar que visa 

reconhecer o risco e a efetiva necessidade do porte de armas de fogo ao atirador 
desportivo integrante de entidades de desporto. 

 
Antes de fixar o entendimento, peço vênia para buscar a 

melhor compreensão dos termos do processo, principalmente no que tange a 
competência para reconhecer o risco e a efetiva necessidade.  

 
Pelo exposto, submeto a essa Comissão o pedido de 

diligenciamento à Procuradoria Geral do Estado e à Polícia Federal.  
 

 
Sala das Comissões, 
 
 
 
Deputado Coronel Mocellin 
                 Relator 
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*ffi DIRË.ïORIÁ rË$lsl-Á'r"rvÂ

Coordenadoria de Expediente
OfÍcio no 0390/2021

Florianópolis, 6 de julho de 2021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADo FELIPE ESTEVÃo

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0211.0t2021,

que "Reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte de armas de

fogo ao atirador desportivo integrante de entidades de desporto legalmente

constituídas nos termos do inciso lX do art. 6o da Lei federal no 10.826, de 2003", para

seu conhecimento.

Respeitosamente,

Marlise Furtado Arruda Ramos Burger

Coordenadora de Expediente

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br

GCrzozrrRQX 184 ^&, ----.í nnltl F; ÊôB'ii,hï r**n- *
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ffiffi DrREïï)r$À l.!{irs

Ofício GPS/DL/ 062212021

Florianópolis, 6 de julho de 2021

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência copia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0211.012021, que "Reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte

de armas de fogo ao atirador desportivo integrante de entidades de desporto

legalmente constituídas nos termos do inciso lX do art. 6o da Leifederal no 10.826, de

2003" , a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Atenciosamente,

Deputado RICARDO ALBA

Primeiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br

GC/202ílRoxí04
-4.

ínuruF, ãôã'iii,ff r**as- '

P
ág

in
a 

9.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

21
1.

0/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

10
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

21
1.

0/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



& Â$.q $t"lllÂ t" r$ VA

l1{} t:lïÀD{) t}L '!r\NìÀ r:ÀÌ Âíil NÂ

Ofício GPS/DL/ 062312021

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro

CEP 88020-900 - FlorianóPolis - SC

Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov'br

DIRËïï}IIIÂ

FlorianóPolis, 6 de julho de 2021

llustríssimo Senhor

PAULO GUSTAVO MAIURINO

Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal

Brasília - DF

Senhor Diretor-Geral,

EncaminhoaVossaSenhoriacópiadoparecerexaradopela

comissãodeconstituiçãoeJustiçadestePoder,aoProjetodeLeino02ll'012021'

que ,,Reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte de armas de

fogo ao atirador desportivo integrante de entidades de desporto legalmente

constituídas nos termos do inciso rX do art. 60 da Leifederal no 10'826, de 2003", a fim

de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame'

Atenciosamente,

Deputado RICARDO ALBA

Primeiro Secretário

GC/202ílRoxl84
-2.{ annn F

J âôã'iffdi r
*-açr'
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ESTADO DE SANTA CATARINA

CASA CIVIL

Ofício no 1287 ICC-DIAL-GEMAT

Senhor Presidente,

40?6s-

Florianópolis, 3 de agosto de 2021

Âll/al

'Ãkr 18'l

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao ofício.no, GPS/DL1062212021'

encaminho o pareóèr no 36212021, ia Procurador;s-çeral do Estado (PGE), contendo

manifestação a respeito do Projeto'dã-lei' t" ôzr lfizozl' .9u9 
"Reconhece o risco da

atividade e a efetiva necessidad" áo poiã o" "rr"r 
oe 69o ao atira.dor desportivo integrante de

entidades de desporto legalmente constituídas nos termos ão inciso rX do artigo 6o da Lei Federal

no 10.826, de 2003".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina

Nesta

'Portâíia no 038/2021 - DOE 21 558

Deleoação de @mPetêncÌâ

OF 1287 -PL-0211 
O-21-PGÉ-enc

scc 12a2712021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina

Rod. SC 401 , no +.OOO, fÀ i í- Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC

ï;Ëi"*, 1+a) aoos-2054 | e-mail : gemat@casacivil'sc' gov' br

iente

P
ág

in
a 

13
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

21
1.

0/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

14
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

21
1.

0/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO

GONSULTORIA JURÍDICA

PARECER NO 362/2021.PGE

Referência: SCC 12827 12021

Assunto: Autógrafos de Projeto de Lei

Origem: Casa Civil

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina -Alesc

Florianópolis, data da assinatura digitral'

Ementa: Diligência ALESC. Projeto de Lei no 211t2021, de iniciativa parlamentar'

íu" ;nã.án,h"ece o risciãã ativiáade e a efetiva necessidade do porte de armas de

ìigo ii 
"tioaor 

aeípo,iio inleerl1te. de entidades de desporto lgqaly9nt9

constituídas nos termõs do incisõ X do aftigo 60 da Lei Federal no 10'826' de

2009,. lnconstitucionãúãaoe formal. Violação à regrg de .competência 
da Uliio

para tratar sobre aspectoq 9!ryj{es ao,material belico (arl. 21, Vl, da CRFB)'

bËóiúiná de dire1o'fãnãl iónre, art. 22, l). Disposição sobre excludente de

ilicitude.

senhor Procurador-chefe da consultoria Jurídica, designado

RELATÓRIO

A Diretoria de Assuntos Legislativos da casa civil, por meio do ofício no

11zglcc-DfAL-GEMAï de g de lulno oaã021, solicitou a manifestação desta Procuradoria sobre

a constitucionalidadl ã ã-regaridade dò projeio de Le.i n' 21112021, de origem parlamenta.r' que

,,Reconhece o risco da atividade " " 
ãrctirá necessrdade do porte de arma.s de fogo ao atirador

desportivo integrantte de entidader ae ãespúo legalmente constituÍdas nos termos do inciso x do

artigo 6o da Leí Federal no 10.826, de 2003'.

O conteúdo do projeto, em trâmite perante a Assembleia Legislativa, está disponível no

processo SCC 1282712021e assim dispõe:

Art. 10 Fica reconhecido, no Estado de santa catarina, o risco da atividade e a

efetiva necessiOaãã âò óorte de armas de fogo ao atirador desportivo integrante

de entidades oe oespo'rto legalmente constituídas nos termos do inciso lX do

artigo 60 da Lei Federal no 10.826, de 2003'

Art. 20. o Poder Executivo regulamentará a presente lei e estabelecerá os critérios

para sua implementação e cumprimento'

Art'30EstaLeientraráemvigornadatadesuapublicação.

Colhe-sedajustificativadoparlamentarproponente:
o presente projeto de lei tem como objetivo reconhecgrl no âmbito do Estado de

Santa Catarina, o risco da atividade e á efetiva necessidade do porte de arma do

atirador Oesportivo, cãm o intrito de estar resolvendo um grave problema,. que é o

de atiradores desportivos não terem meio de defesa, no caso de serem atacados'

e tantos outros deslocamentos que se fazem necessários em sua atividade'

quando transportam bens de valores de grande interesse aos criminosos - armas e

munições.

Página 1 de 5
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220,8d. J.J. Cupertino' Centro

www.oge.sc.gov.br
- 88015ìoolFlorianópolis-Sc - Fone: (48) 3664-7600
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FgïADO DE SANTA CATARTNA
PRocuRADoRrA-cERAr- oo ÈsrÀoocoNsuLTonn.lunÍolcn

o" nss"rfni:'X'i:3iï"ï,edilisência 
externa roi requerída pela comissão de constituição e Justiça

É o relato do necessário.

FUNDAMENTAçÃO

o projeto' em suma' pretende veicutar norma. de interpretação da Lei no 10.g2612003,densificando uma, situação 
"idé.in." 

que se amordaria 
"o 

a.bitoï" inãioen"i" dos conceitos
iïfff:r,'ii"o-fiïitri"ï'"oe "eietivã necessidade" e "risco o" àtiúoãoãl óràuirtos no art. 10, s 1o,

Essa norma prevê hipótese !?ta aobtenção do porte de arma de fogo, permitindo queeste seja concedido, em todo o território d.í*;: ãìuãm, oentre outrós Ëquisítos, demonstrar asua efetiva necessidade por exercício o" ãtiuiãJo"'fràRr"ion"t d" ;il;u de ameaça à suaintegridade física" Assim eàta reoiliáà o mencionado drspositivo:
Art, 10. A autorização para o porte dg a!'3 de fogo de uso permitido, em todo oterritório nacional,.é de compeiêncìa da poricàeããõãi"ior"nte 

será concedidaapós autorização do Sinarm.

s :lo R autoriza.ção prevista neste artigo poderá ser concedida com eficácía
l"Ji:JÍi:r:rtenitoriailimitada, 

nos-termós <ie atos reluÈmentares, e oepËnoera

| - demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício de atividadeprofissionar de risco ou de ameaça a su" integritãt rì"i"";
ll - atender às exigências previstas rro art. 4o desta Lei;
lll - apresentar documentação de propriedade de arma de fogo, bem como o seudevido registro no órgão coirpetántã-

Por meio da proposição, a efetiva necessidade e o risco da atividade seriam presumidos,de modo absoluto, para'fins'de obtenção oe portã ce ãrT" 
!e_ fogo, em relação a integrantes deentidades de desporto referidos pelo árt. oo, ix, áa-iein" 1o..g26iiooà.'ei, o teordo dispositivomencionado:

Art' 6o É proibido o porte de arma de fogo em todo o teritório nacional, salvo paraos casos previstos em legislação própriú para: 
--

t.. ,I

lX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujasatividades esportivas demandem õ uro oà armaï dã rogo, na forma doreguramento desta Lei, observando-se, no que couber, a regisração ambientar.
como se observa da leitura do art. 60, lx, da Lei no 1.!.g26t2003, a amplitude do porte dearma de fogo conferido aos atiradores oesportívoõ ããu" rer.oisciplinada por meío de regulamentofederal' o Decreto no g'846120ró, õãm as alterações-rearizadas pelo Decreto no 10.629t2021dispõe SObre O tema, neSteS tefmOS: vvve rEcrrr4'du'1u Írelo UeCreIO n" 19.62912021,

Art' 50 os clubes e as escolas de tíro e os colecionadores, os atiradores e oscaçadores serão registrados no comando do Exército.

t...I

$ 20 Fica garantido , no território nacional, o direito de transporte desmuniciadodas armas dos crubes e das orãàrà. de tiro 
" o" ..r" integrantes e doscolecionadores, dos atiradores e oãs-caçadores, poi-rãio da apresentação docertificado de Registro oe cotecìoÀããor, Atirador e caçador ou do certificado de

Av.PreÍeitoosmarCunha,,',If,:Ïã,i*:':""nnoffiffiolis-SC-Fone;(4s)3664-76o0
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO

CONSULTORIAJURÍDrcA

Registro de Arma de Fogo válido, desde que a munição transportada seja

acõndicionada em recipiente próprio, separado das armas'

$ 30 os colecionadores, os atiradores.e os caçadores poderão portar uma arma de

fïgo oe porte municúda, alimentada e canegada, pertencente a seu acervo

cadastrado no Siõrá, nã traieto entre o locai de guarla autorizado e os de

treinamento, instiüçaã, 
"ompetiçao, 

manutenção, exposição, caça ou abate, por

meio da apr"s"ntãõãã'Oo óãttinlaOb Oé Regiótro de Arma de Fogo e da Guia de

irat"go váiida, expóoida pelo Comando do Exército'

com efeito, o legislador catarinense busca enquadrar o poÌte-d^e-arma de fogo devido a

atiradores desportivos, atualment" t"grf"àãÉáã átt 9o, lX,da Lei no 10'82612003' também no art'

10, s 1o, dessa r"giJá'çãà. Ào pretenà'erÌãie-ro, invadiu 
"siera 

reservada da união para"autorizar

e fiscarizar a produção e o comércio ià ,*lrriàt bérico'' (constituição da-Re.pública Federativa do

Brasil - CRFB, 
"tt. 

ãi, Vìtispara legislar sobre direito penal (CRFB' art'22' 12)' Explica-se'

Aodiscorrersobrearegradecompetênciaprevistanoart'21'Vl'daCRFB'Fernanda
Dias Menezes de Almeida ensina qu" o t"rro "mateiial bélico" deve ser interpretado de modo a

abranger outros tipòs de armamenios, ã não somente os materiais de uso das Forças Armadas'

Em suas Palavras:
o qualificativo "bélico" sugere tratar-se, primordialmente, de material destinado a

armamentosdeguerra,oquenãosequestiona.Mashádeentendercabível,na
espécie, uma interpretâção amptiativa que compreenda na. expressão "material

bélico,,todo armamento iroOuzido e comercializado para quaisquer outros fins'

(ALMEIDA, FETNANdA DIAS MENEZES dE. IN: CANOTILHO' J'J' GOMES; MENDES'

Eìin16]Ë;i;;;'ëARLEr,- tngã wolfsans; STREGK, Lenio Luiz {coorde11{9res)'

Comentários a constilJçáo dãerasitlz' ó0. sao Paulo: Saraiva, 2018'p'792)'

A tese é acolhida pelo Supremo Tribunal Federal (STF)' A.título de exemplo, No

julgamento Oa meOúã 
"áút"i"t 

na nbt 2035, em que se suspendeu lei estadual que proibia a

comercialização de armas de fogo, a corte assentou que "maierial bélico" deve ser interpretado

de forma mais aUran!;t, inOüinOo não 
"p"n"s 

materiais de uso das Forças Armadas' mas

também armas e munições de uso 
"uirir"iio 

à popuração, nos termos da regisração apricável.

Veja-se a ementa do acórdão:

EMENTA: Proibição, por lei estadual, da comercializaçâo de armas de fogo'

Retevância oa tuiããltrãntaçao jurídica áo pedido, perante os artigos 21'Vl e 24'V'

e parágrafos, todos da Constituição Federal'

(ADl2035Mc,Relator(1)._oÇ^r{v^roGALLofi],TribunalPleno,julgadoem
0e/oe/1e9e, DJ 04-08:rôòo'pp-oooo3 EMENT VoL-01e98-01 PP-00062)

Em outras ocasiões, o Supremo afirmou que quaisque-r regulamentações atinentes ao

registro e ao porte de arma são de ,"rpitc.óia p-riiativa da ünião. ô tema, ademais, também se

insere no âmbito do direito penal, em razão de referir-se a excludentes de ilicitude' lsso porque o

porte de arma de f"ü .ã" ,oniiltri iilrÍo p*"1 nas.hipóteses previstls_em rei federar. Veja-se,

nesse sentido, o seguinte trecho do *to;rof"rúo pelo't/linittto'Gitmar Mendes na ADI 2729' na

qualfoi redator do acórdão,DJe 1110212014:

[...] regulamentações atinentes ao registro..e .ao ryrt9 de arma também são de

competência privativa da união, p*-te, direta relação com a competência de

autorizar e Rscaliiãr a produção e o comércio de material bélico - e não apenas

por tratar oe materá pànal, cula competência também é privativa da União (ar1' 22'

I CRFB: uArt. 21. Compete à união: t...] u - autorizar e fiscalizar a produção e o

2 CRFB: u Art. Z2.Co-pãiã pti"uti"uà.itt" à União legislar sobre: I - direito civil,

rr"iÀã, igrfu"o,marítimo, ãeronáutico, espacial e do trabalho;"

comércio de material bélico;"
comercial, penal, Processual,

Página 3 de 5 wvwv.pgg,sc=gorr'br ..-. -.
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l, da Constituição Federal).

Nesse sentido, compete privativamente à uníão, e não aos Estados, determinar os
nìã"ï::fi3',?',ï'"iTu3i:ftffi 1i.i?3iü:ôr";;;ão""nng,,"irÌóiioóã"ãi,

Mais recentemente, o srF tem declarado a inconstitucionalidade de normas estaduais edistritais que dispõem sobre'porte oeãrmas de fogo, criãnoo nipoià.", ,ãã-iïevistas na regisraçãofederal de regência' connrãri-se} órãporito, arguns jurgados representativos:
EMENTA: AçÃO qIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR.coNVERsÃo EM JULcArueúió'ìÈ úÉËÉõ.-Ëóãr! DE ARMA 

'ARA
AGENTE DE SEGIJRANçn sõcíoeo-uq4rúò oó É#Àôo (SERVIDoRES NAArlvA E APos E NrAPgd) po niÈ õÉ_nnuns pÁnnìõ e-rvre pe ru I re ru c Án I olNATrvo. LEr coMpleMÊrvrÂn xíhzzoog. esrnóõõE snr.rrn cArARrNA.co'perÊruc^ F_EDEúr_. ri.rôo*srrrucdúÀLroÁoï F.RMAL. nçÃoJULGADA 

'R..EDENJE: 
1..":roo" privativàmeït"-ã uniao autorizar efiscalizar a produção e o comércio o'e materiar nerico, üern 

"oro 
regisrar sobrematéria penar. precedente: eol à.ìis, ,o.ioi piï ããoroao Ministro GirmarMendes. 2. o Estatuto do Desãrmari'ento e norma rloìãr e, de forma nítida,afastou a possibiridlde do ãi"i"Ëü.o"" 

"o,'p&àniiàI comprementares esuptemenrares dos Esrados e rtrúniàipio" pãríáL1ülãr porte de arma defoso' ainda que a qltef9 Je *õüâi"_"rreirãs ;, d;;õor sobre sesurançapública, seja para garanti-lo 
"o" 

ï*tiuor^da carreira dos agentes penitenciários,seja para estendê-ró.à dos agent,es ão,sistema socioeducãtivo. 3. As medidassocioeducativas não_têm por."Ëcopo nunia mss fps;.-ffiããì""r. permitir o portede armas para os.agentes oe seïurãüa socioeducativoiìgnifica, em princÍpio,reforçar a errônea ioóia oo carateipúniii";;;ã;ËËüá" e conrisura orensamaterial à constituição. 4. Gonv"rËáo ào jurgamento ãu 
-.-"'ú.r",. 

em mérito paradeclarar a inconstitúcionalidade ãã-iÃiso-v-oo art. sãìíiei comptementar no47212009 do Estado de santa c"t.iinà, no que autoriza o porte de arma paraagente de segurança socioeducativq e oecláiãr-pài.ãir-"nte a nulidade semredução de texto da expressão ,,ínativos" q.F,u" ããããürï0" mesmo artigo, no
:ii:,:l;iJ:l:ï:"ï'J:iidores inativos da carreira o" ãsãn[" penitenóiarìo. d:&â;
(ADl 

_5359, Retator(a): EDSON FACHIN.ÈnoceódoËtÈïàór.rõõ; j":iü,';,tür3ï1_ilïi3t{,,Ëïi3f,ifl_f1",íIí,,:
grifou-se)

EMENTA: NçÃO DIIEÏA DE INCONSTIT-UCIONALIDADE. ARTIGO 10 DA LEI

ãÁï{ïiitã1,ïi"i*fldlô",bË,",siii#j*e',l,j,f;sa+Sg,ïDE ARMA E DE EXERcícro oÉ ãirüronoeíoÈ bÊëüãnruçn púsLrcn nAGENTES DE TMNSITO, - èOìü' N COCIEúìí' OBRIGAçÃO DEFoRNEcrMENro DE ARMA' be Éóô"o per_o orpÃnìÁúENro or rRÂrusroA s E us Ac E N rEs.. r r.r coru srrrú cìõünq gno eÌôn'üÀllôpn r e ereN c A DAuNrÃo 
'ARA 

DEFTNTR gs nlourõÈóé pnnn A coNcESSAo Do poRrE DEARMA DE Foco E os posslvers ïriürnnes oÈinl õÃËrro (ARrcos 21,vt; E 22, r, DA coNsrrrurçÃo ËÈoÉúrl r:Í ì. o ;;d'à; arma de roso nãoconstitui irícito penar nas hipótes", pr"uútui èni rci rãoãiàì, ürquanto compete àunião legislar privativamente sobre oireito penai, oËr JJrì,i iítori= re fiscatizar aprodução e o comérciode materiar oeriãá, o que arcança ã ãËciptina do porte de

ii$eË:,':^ïfl 
q[ffi*ui!,^i"í",;];Sl""",";:ìiïi,f"11,ËH;í,ïË,.;rïüâf

Min' cármen Lúcia, p!"nír-o. 
iyrú*r dr f'tzois,-íDi'ïízg, Rer. Min. ErosGrau, prenário, DJe ae uit\oïi:r.- o porte de 

"rr"-ã" fogo e os seuspossíveis rfturares, porque aferos úoii,riãã" ã" 
";g;;;çI|,iori"" de âmbfto

FgI4Do DE sANrA GATAR|NA
PRocuRADoRrA.cERAr_ oo ÈérÀoo
coNsuLTonla uunÍorca

Av.PreÍeitoosmarCunha,,,o,Jf,9Ïã,o,*Ï.:""n.,o-ffiolis-SC-Fone:(48)3664-76oo
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO

CONSULTORIA JURÍDICA

nacional' possuem requisitos que. cabe à União regular, inclusive no que se

refere a servidores'p,ióri'.ot 
"ttaduais 

ãú municipaiq, em prol da uniformidade da

regulamentaçao io"t"rã-nó pais.. g.ln casi, a) o_artigo 10 da Lei distrital

2.17ot1ggg atterou-o 
"tt'ig" 

8; oï l-ei distrital 1 .398/1997 para incluir os agentes e

inspetores Oe transito Oo"óepartamentode Trânsito do Distrito Federal no rol dos

servidores puOticoË-iseÃtot'0" obrigaçãã de obter autorização p?rq 
-o-qol!e-g:

armas de fogo d;;;;;itião; úl-o $-+" oo artigo 40 !1t-ei distrital 2'99012002

dispõe que constaããó 
"uÀo 

de íorm-ação profiúional.dos agentes de trânsito'

entre outras ."teriãr, ã*"r*nto e tirãi c) ò artgo 50 da Lei distrital 3.190/2003

prevê que o Oepartail"ntó á" Trânsito do ústrito Èederalfomecerá armas de fogo

aos agentes oe tràìsiió õuanoo estiuo"r no exclusivo exercício das atribuições

do cargo, n", qu"iiiãâã"Ëì éip"cificações definidas pelo órgão; d) essas normas

distritais dispõem sobre porte de armas de fogo,. criando hipóteses .não 
previstas

na tegistação teOeiíO-e ïãgã1ó1". incidindo eÉr inconstitucionalidade formal' por

invasão Oa compãt6ncia diUniao p"t".Jãnnir os requisilos para a concessão do

oorte de arma oelãg;; ;; poisrvàis iitút"t"t de tal direito (artigos 21'Yli e22'l'

da Constituição Federal). t"'1'

(ADl3996,Relator(a):-L-U!..FUX,TribunalPleno,julgadoeml5l04l2020'
pRocESSO ELETRÒNlco DJe-204 DlvuLG 14-08-2d20- PUBLIC 17-08-2020 -

grifou-se)

Feitas essas considerações, entende-se que o Projeto de Lei n" 21112O21' ao pretender

interpretar a Lei noìó.ããolzoog,"viotou ãs regras oà competência previstas nos arts. 21 ,vl e22,1,

ambos da CRFB, ,.ndo, portanto, formalmente inconstitucional.

Ante o exposto, opina-se pela inconstitucionalidade formal do Projeto de Lei n" 21112021'

A proposição, ao pr.t"noé, veicular norr" de interpretação da Lei no 10.82612003, densificando

uma situação específica que ," 
"-óìã"iiã 

ao âmbito'de incidência dos conceitos jurídicos

indeterminados de',efetiva necessidaJàì-ã-i'risco da atividade", previstos-no art' 10, $ 10' ldo

referido diproma regar, invadiu esferarãservaoà da união para"autorizarefiscarizaraproduçãoe

o comércio de material bélico,,(CRFB;;É. 21, Vl) e para legislar sobre direito penal (CRFB' art'

coNcLUSÃO

É o parecer

22,1)

ANDRÉ FILIPE SABETZKI BOEING

Procurador do Estado

Página 5 de 5 vs,rryW'Pg-9,sc=goy'.br .. . -^-
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROCURADORIA.GERAT DO ESTADO

coNsulToRn luníotcR

DESPAGHO

Referência: SCC 12827 12021

Assunto: consulta sínre úiligencia no projeto de Lei no 21112O21

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado, n se,ìËlãía Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

ilicitude.

À consideração.

Florianópolis, data da assinatura digital

DeacordocomoparecerretroexaradopeloProcuradordoEstado,Dr.AndréFilipe
Sabetzki Boeing, cuja ementa foi assim formulada:

Ementa:DitigênciaAtEsc.ProietodeLeino2ll/202l,deiniciativaparlamentar'
que'Reconnece'ô'ì6* ã" atiíidade e a efetiva necessÍdade do porte de armas

de fogo ao atiraior a"tiontirlo pay-aite de entidades de_ despotto legalmente

constituídas nojí"^ó{ãõ iiciso íX ãò artigo 60 da Lei Federal no 10'826' de

2oos'. trrorstit àíoiinâiae formtat' víãaçã; à rcqr?.de gomoetêl9ia 'da^uni2
para tratar"ob;;d;õ* qll*s ão-materiat-oetico (art. 21, Vl, da oRFB)'

Disciptina de direito penal ()RFB, 
"rt.- 

2i,l). Drsposiçãa sobre excludente de

SÉRGIO LAGUNA PEREIRA

Procurador'Geral Adiunto para Assuntos Jurídicos -

Procurador-Ghefe da õãnsuitoria J urídica' designador

I Ato no 1569t2021, publicado no Diário Oficial do Estado no 21'562, de 14 de julho de 2021'

NN. 2021.02.006974 Página 1 de 1 www. Poe.sc.qov.br iudicial@ooe.sc.oov'br
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Referência: SCC 12827 12021

Assunto: Diligência Á-esc. projeto de Lei no 211t2021, de iniciativa parlamentar' que

,,Reconhece o risco da atividade e a èt"tiu" necessidade do porte de armas de fogo ao. atirador

desportivo integrante de entidades de ã"ãóorto legalmente constituídas nos termos do inciso IX do

artigo 60 da l_ei rèãerat no to.gzo, oã âoog'. lriconstitucionalidade formal. Violação à regra de

competência da união para tratar:_oot" 
""pe9t9i 

atinentes ao material bélico (arl' 21' Vl' da

CRFB). Disciptina Oã Oiniiió penal 1CnÈa, arl'.22,l)' Disposição sobre excludente de ilicitude'

Origem: Casa Civil (GC)

lnteressado: Rssemotãia Legistativa do Estado de Santa Catarina (ALESç)

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO

GABINETE DO PROCURADOR.GERAL

DESPACHO

1. Aprovo o Parecer no 362121-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr' André Filipe

Sabetzki Boeing.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL)'

Florianópolis, data da assinatura digital

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador'Geral do Estado

Página1del vryYw.PgqiscigoJ'br
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: R61 l2ZlL

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

"/*fi:,:I3ã:i*ffi ;',",ïff ;i?y::!3::,.;,:":?;',',,Aí18.12:33:30
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link
documento/U sgpe.sea .sc.gov0ND)OEwMDy 4)kAwMD rencia-

.sea
Uw= ou o site

QR Code
rno e informe o processo SCC 00012A21t2021 e o código R6ít22tL ouaponte a câmera para o presente nesta página para realizar a conferência.
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ST,

Wffi coM. DË cON51-ìl'tjlÇ^(}
c,

ú4 Fh

DEVoLuçÃo

Apos respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL.10211.012021 para o Senhor Deputado Coronel Mocellin, para exarar
relatório conforme p'azo regimental.

Sala da Comissão, em 31 de agosto de 2021

p(

re Luiz Soares
de Secretaria

PÂLÂCIO BÂRRIGA,VERDE

Rua lJçr.rtor.lorge L.uz Fonles, 310 | Centro

iì8O?il-gt{} | Florí:rnópolis i SC

i4ili 3221 -25i.\ú

w,;r,:. a iesc.çc, g0v. h;'
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c.oM DI: CON_S]-r1]J rÇA()
E lLi-ST'l{-A

REDTSTR|BUtçÃO

Faça-se a remessa dos autos do Processo Legislativo no
PL.10211.012021, pelo princípio de REDISTRIBUIçÃO, aa Senhora Deputada
Ana Campagnolo, Membro desta Comissão, por ter sido designado RELATOR,
com base no artigo 128, inciso Vl, do Regimento lnterno, pelo(a) S(a). Dep.
Milton Hobus, Presidente da Comissão.

lnforma-se que o prazo regimental final para apresentação do relatório
expira no dia não definido.

Sala da Comissão, em 3 de setembro de 2021
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

1 

 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0211.0/2021 

 
 

“Reconhece o risco da atividade e a efetiva 
necessidade do porte de armas de fogo ao 
atirador desportivo integrante de entidades de 
desporto legalmente constituídas nos termos 
do inciso IX do art. 6º da Lei federal nº 10.826, 
de 2003.” 

 

Autor: Deputado Felipe Estevão 
Relatora: Deputada Ana Campagnolo 

 
 

I – RELATÓRIO 

 
 

Trata-se de Projeto de Lei nº 0211.0/2021 de autoria do Deputado 

Felipe Estevão, que “Reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte 

de armas de fogo ao atirador desportivo integrante de entidades de desporto 

legalmente constituídas nos termos do inciso IX do art. 6º da Lei federal nº 10.826, de 

2003.” 

 

O Projeto de Lei foi lido no Expediente desta Casa Legislativa no dia 

08 de junho de 2021, sendo posteriormente encaminhado para esta Comissão, na qual 

foi designado como Relator o Deputado Coronel Mocellin.  

 

Foi efetuado Requerimento de diligência, o qual foi respondido no dia 

31 de agosto de 2021. O Projeto foi redistribuído por nova composição da comissão e 

encaminhado à mim para apresentar parecer. 

 

É o breve relatório. 

 
 

II – VOTO 

 
 

Inicialmente destaco a nobre iniciativa do colega Deputado 

proponente, que visa reconhecer a necessidade do porte de armas de fogo ao 

atirador esportivo. Segundo o Art. 5º da Constituição da Republica Federativa do 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

2 

 

 

Brasil é inviolável o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade. 

 

A maneira mais efetiva de cada indivíduo garantir seus direitos 

constitucionais invioláveis é poder possuir os instrumentos que julgar necessários 

para assim fazê-lo, como o porte de armas de fogo. 

 

De acordo com a Consultoria Jurídica da Procuradoria-Geral do 

Estado, existe inconstitucionalidade formal na proposição ao “pretender veicular 

interpretação da Lei no 10.826/2003, densificando uma situação específica que se 

amoldaria ao âmbito de incidência dos conceitos jurídicos indeterminados de ”efetiva 

necessidade” e “risco da atividade", previstos no art. 10, § 1º, l do referido diploma 

legal, invadiu esfera reservada da união para "autorizar e fiscarizar aprodução e o 

comércio de material bélico” (CRFB, art. 21, VI) e para legislar sobre direito penal 

(CRFB, art. 22, I) 

 

Entretanto, o entendimento desta Deputada Relatora a respeito do 

que pretende estabelecer o presente Projeto de Lei é divergente daquele resultante 

das diligências. O Autor não pretende criar norma estadual que versa sobre porte de 

armas de fogo, nem ao menos sobre Direito Penal, mas tão somente buscar o 

reconhecimento do risco da atividade dos atiradores desportivos. 

 

Neste sentido, cabe ressaltar que estes atiradores já preenchem os 

requisitos legais exigidos para a concessão de porte de arma de fogo como exige o 

Estatuto do Desarmamento. Sendo assim, esta proposta auxiliará na questão da 

insegurança jurídica que existe entre os adeptos da modalidade, no âmbito do 

Estado de Santa Catarina, frente às forças de Segurança Pública após sua 

implementação e cumprimento como determina o Diploma. 

 

Quanto   aos   demais   aspectos   regimentalmente   afetos   a   este 

Colegiado, quais sejam, da juridicidade, regimentalidade e de técnica legislativa, não 

observei obstáculo à tramitação da matéria neste Parlamento. 

 

 

P
ág

in
a 

29
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

21
1.

0/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 
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Pelo exposto, com base nos regimentais arts. 72, I e XV, 144, I, parte 

inicial, 145, caput (competência exclusiva da CCJ e da CFT para examinarem 

pareceres terminativos da tramitação de proposições, admitindo sua continuidade, ou 

não), 209, I, parte final, e 210, II, voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e 

Justiça, pela APROVAÇÃO da continuidade da regimental tramitação do Projeto de 

Lei nº 0211.0/2021. 

 
Sala da Comissão, 

 
 
 
 
 

 
Deputada Ana Campagnolo 

Relatora 
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VOTO VENCEDOR AO PROJETO DE LEI Nº 00211.0/2021 

 

 

EMENTA: Reconhece o risco da atividade 

e a efetiva necessidade do porte de 

armas de fogo ao atirador desportivo 

integrante de entidades de desporto 

legalmente constituídas nos termos do 

inciso IX do art. 6º da Lei federal nº 

10.826, de 2003. 

AUTOR:  Dep. Felipe Estevão 

RELATOR DO VOTO VENCEDOR:  Dep. 

José Milton Scheffer. 

 

 

 I - Relatório 

  

Trata-se de projeto que visa reconhecer o risco e a efetiva 

necessidade do porte de armas de fogo ao atirador desportivo integrante de 

entidades de desporto. 

 

Em seu artigo 2º, dispunha que cabe ao Poder Executivo a 

regulamentação da lei. 

 

O projeto teve como relator original o Dep. Coronel Mocellin, o qual 

em análise preliminar solicitou a oitiva da Procuradoria Geral do Estado e à 

Policia Federal.  
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Em resposta, a diligência solicitada à Procuradoria-Geral do Estado 

deu notas negativas à proposição, apontando inconstitucionalidade formal do 

projeto quando ele concede de modo absoluto a obtenção do porte de arma de 

fogo, em todo o território nacional a quem, dentre outros requisitos, participar das 

entidades de desporto referidas na ementa. Entende a PGE que a norma mestra 

é da União e que a atividade legislativa nessa matéria não pode ser operada pelo 

Estado Membro. Usa como supedâneo fortes e uníssonos precedentes do nosso 

Pretório Excelso.  

 

Em decorrência de licença o Deputado Coronel Mocellin foi 

substituído na Comissão de Constituição e Justiça pela Deputada Ana 

Campagnolo que, a despeito das informações disponíveis nos autos, proferiu voto 

favorável ao projeto. 

 

Na reunião da Comissão em 21/09/21 o voto da Deputada Ana foi 

derrubado por maioria tendo sido nomeado relator este deputado subscrevente. 

 

Acompanho o entendimento de que o projeto contém vício de 

inconstitucionalidade material ao se imiscuir em matéria reservada à União. Logo,  

respaldado pela maioria dos membros da CCJ e consubstanciado no 

entendimento do STF demonstrado nas decisões colacionadas nos autos, VOTO 

pela inadmissibilidade  do PL 0211.0/2021 com seu consequente arquivamento. 

 

Sala das Comissões, em 

 

 

Deputado José Milton Scheffer 

Líder de Governo 
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